
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 388.916 - MG (2017/0035165-9)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DANIEL RESENDE MACIEL E OUTRO
ADVOGADO : DANIEL RESENDE MACIEL E OUTRO(S) - MG129769 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GUILHERME SANTOS DE CASTRO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. PEDIDO 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos em poder do agente e dos corréus (595 porções de cocaína 
e  1 porção de crack, individualizadas e embaladas para mercância), circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento: 1587566 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 388.916 - MG (2017/0035165-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

GUILHERME SANTOS DE CASTRO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente 

pela suposta prática dos delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas (fls. 36-38).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão ementado 

nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PRISÃO PREVENTIVA - 
REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS 
DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PRISÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS - 
IMPOSSIBILIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. Presentes os pressupostos e ao menos um dos 
requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
deve ser mantida. A natureza e a quantidade da droga apreendida 
constituem fundamento idôneo para manter a prisão preventiva. As 
condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a decretação da prisão provisória" 
(fl. 46).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentos idôneos que justifiquem a 

manutenção da prisão preventiva.

Aponta, ainda, a presença de condições favoráveis do paciente.

Requer, ao final, a concessão da ordem para garantir ao paciente o direito de 
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responder ao processo em liberdade, ou, subsidiariamente, a imposição de medida cautelar 

diversa da prisão.

A medida liminar foi indeferida às fls. 53-58.

As informações foram prestadas às fls. 61-72.

A Procuradoria-Geral da República, às fls. 77-80, manifestou-se pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 388.916 - MG (2017/0035165-9)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
DROGAS. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e diversidade de 
entorpecentes apreendidos em poder do agente e dos 
corréus (595 porções de cocaína e  1 porção de 
crack, individualizadas e embaladas para 
mercância), circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta perpetrada, e que revela a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem 
o condão de, por si sós, garantirem a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

Documento: 1587566 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o 
que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"[...] Verifica-se que o flagrante está em ordem, estando presente a 
hipótese flagrancial do art. 302, do CPP. Retratam as declarações do APFD situação na 
qual o autuado GUILHERME SANTOS DE CASTRO foi preso juntamente com 
outros dois conduzidos em razão de denúncia anônima que apontava a ocorrência de 
tráfico no local, sendo certo que outro conduzido foi abordado na posse de 
entorpecentes e em diligências na casa em que estava o autuado GUILHERME 
SANTOS DE CASTRO juntamente com outro conduzido foram arrecadadas 
consideráveis quantidades de crack e cocaína, estando presentes indicativos suficientes 
de autoria e materialidade em relação ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes e 
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possível associação para o tráfico. Nestas circunstâncias não se vislumbra ilegalidades, 
motivo pelo qual HOMOLOGO a prisão, afastando a hipótese de relaxamento. 
Verifica-se, outrossim, que há necessidade do cárcere cautelar para garantia da ordem 
pública. Isto porque o autuado GUILHERME SANTOS DE CASTRO foi preso por 
tráfico ilícito de entorpecentes, sendo certo que houve arrecadação de considerável 
quantidade de crack e cocaína, em quantidade indicativa de tráfico de drogas, estando 
presentes indícios suficientes de autoria e materialidade dos crimes previstos nos arts.33 
e 35 da Lei de Drogas [...]" (fl. 37, grifei).

A quantidade e o tipo de entorpecentes apreendidos, aos quais a r. decisão se 

reporta, estão descritos na denúncia oferecida, de onde se extrai, para a melhor compreensão 

da controvérsia, o seguinte excerto, verbis:

"1> Consta dos inclusos autos de Inquérito Policial que no dia 16 de 
novembro de 2016, por volta das 22:44 horas, na Avenida Monsenhor Eduardo, esquina 
com a Rua Jataí, bairro Bom Jesus, nesta cidade e comarca, o denunciado Marcivan 
trazia consigo, para fins de mercancia, 10 (dez) porções de cocaína, perfeitamente 
individualizadas e envolvidas em invólucro plástico, substância entorpecente que 
causa dependência física e psíquica, sem autorização e em desacordo com 
regulamentação legal e regulamentar.

2> Consta, ainda, dos inclusos autos investigatórios que, nas mesmas 
circunstâncias temporais, na Rua Paraná, n° 333, bairro Brasil, nesta cidade e comarca, 
os acusados Guilherme e Paulo Henrique guardavam, para fins de mercancia, 585 
(quinhentos e oitenta e cinco) porções de cocaína e 01 (uma) porção de crack), todos 
individualizados e envolvidos em invólucros plásticos, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.

3> Por fim, narram os inclusos autos que, nas circunstâncias supra, o 
denunciados Luciano, Paulo Henrique e Marivan associaram-se para fins de 
comercializar substâncias entorpecentes, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar [...]" (fls. 9-10).

A análise dos trechos acima transcritos permite a conclusão de que, conquanto 

sucinta, a r. decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 

diversidade de entorpecentes apreendidos em seu poder (595 porções de cocaína e 1 

porção de crack, individualizadas e embaladas para mercância), circunstância indicativa 
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de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição 

da medida extrema na hipótese.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 
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2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si sós, garantirem a 

revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, 

Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Deve-se ressaltar, por último, que não é cabível a aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem, ainda que de 

ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL RESENDE MACIEL E OUTRO
ADVOGADO : DANIEL RESENDE MACIEL E OUTRO(S) - MG129769 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GUILHERME SANTOS DE CASTRO (PRESO)
CORRÉU    : MARCIVAN FIGUEIRA PRADO 
CORRÉU    : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA SANTANA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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